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15 — No artigo 174.º do regime jurídico do contrato 
de seguro, anexo ao Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de 
Abril, onde se lê:

«Não se entendem compreendidas no seguro de assis-
tência a actividade de prestação de serviços de manuten-
ção ou de conservação, nem os serviços de pós -venda e 
a mera indicação ou disponibilização, na qualidade de 
intermediário, de meios de auxílio.»

deve ler -se:

«Não se entendem compreendidas no seguro de as-
sistência a actividade de prestação de serviços de ma-
nutenção ou de conservação, os serviços de pós -venda 
e a mera indicação ou disponibilização, na qualidade 
de intermediário, de meios de auxílio.»

16 — No proémio do n.º 2 do artigo 187.º do regime 
jurídico do contrato de seguro, anexo ao Decreto -Lei 
n.º 72/2008, de 16 de Abril, onde se lê:

«2 — Das condições gerais e ou especiais dos con-
tratos de seguro de grupo devem constar, além dos ele-
mentos referidos no número anterior, os seguintes:»

deve ler -se:

«2 — Das condições gerais ou especiais dos contratos 
de seguro de grupo devem constar, além dos elementos 
referidos no número anterior, os seguintes:»

17 — Na alínea d) do n.º 2 do artigo 187.º do regime 
jurídico do contrato de seguro, anexo ao Decreto -Lei 
n.º 72/2008, de 16 de Abril, onde se lê:

«d) As condições de elegibilidade, enunciando os 
requisitos para que o candidato a pessoa segura possa 
integrar o grupo.»

deve ler -se:

«d) As condições de elegibilidade, enunciando os 
requisitos, para que o candidato a pessoa segura possa 
integrar o grupo.»

18 — No n.º 1 do artigo 191.º do regime jurídico do 
contrato de seguro, anexo ao Decreto -Lei n.º 72/2008, de 
16 de Abril, onde se lê:

«1 — Está excluída a cobertura da morte em caso 
de suicídio ocorrido até um ano após a celebração do 
contrato, salvo convenção em contrário.»

deve ler -se:

«1 — Está excluída a cobertura por morte em caso 
de suicídio ocorrido até um ano após a celebração do 
contrato, salvo convenção em contrário.»

19 — No artigo 196.º do regime jurídico do contrato 
de seguro, anexo ao Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de 
Abril, onde se lê:

«O direito de resgate ou qualquer outro direito de que 
goze o tomador do segurado, o segurado ou o benefi-
ciário pode ser cedido ou onerado, nos termos gerais, 
devendo tal facto ser comunicado ao segurador.»

 Declaração de Rectificação n.º 32-B/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 70/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 74, de 15 de Abril de 2008, saiu com a se-
guinte inexactidão, que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se rectifica:

Na alínea d) do n.º 2 do artigo 10.º do texto do decreto-
-lei, onde se lê:

«Declaração, sob compromisso de honra, de que 
não se encontra abrangido pelas incompatibilidades 
previstas no Estatuto do Jornalista e de que se obriga a 
observar os deveres inerentes à profissão.»

deve ler -se:

«Declaração, sob compromisso de honra, de que se 
obriga a observar os deveres inerentes à profissão.»

Centro Jurídico, 12 de Junho de 2008. — A Directora, 
Susana Brito. 

deve ler -se:

«O direito de resgate ou qualquer outro direito de que 
goze o tomador do seguro, o segurado ou o beneficiário 
pode ser cedido ou onerado, nos termos gerais, devendo 
tal facto ser comunicado ao segurador.»

20 — No n.º 3 do artigo 208.º do regime jurídico do 
contrato de seguro, anexo ao Decreto -Lei n.º 72/2008, de 
16 de Abril, onde se lê:

«3 — Tratando -se de títulos ao portador, as condi-
ções gerais e ou especiais do contrato devem prever a 
obrigatoriedade de o seu legítimo detentor, em caso de 
extravio, avisar imediatamente o segurador.»

deve ler -se:

«3 — Tratando -se de títulos ao portador, as condi-
ções gerais ou especiais do contrato devem prever a 
obrigatoriedade de o seu legítimo detentor, em caso de 
extravio, avisar imediatamente o segurador.»

21 — No artigo 210.º do regime jurídico do contrato 
de seguro, anexo ao Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de 
Abril, onde se lê:

«No seguro de acidentes pessoais o segurador cobre 
o risco da verificação de lesão corporal, invalidez, tem-
porária ou permanente, ou morte da pessoa segura, por 
causa súbita, externa e imprevisível.»

deve ler -se:

«No seguro de acidentes pessoais, o segurador co-
bre o risco da verificação de lesão corporal, invalidez, 
temporária ou permanente, ou morte da pessoa segura, 
por causa súbita, externa e imprevisível.»

Centro Jurídico, 12 de Junho de 2008. — A Directora, 
Susana Brito. 




